
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
28 DE NOVEMBRO DE 2024

Ao vinte e oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e quaffo, as dezoito horas em primeira

convocação e as dezoito horas e trinta minutos em segunda convocação, de forma online' mediante

acesso dos trúalhadoÁ irrr.atos previamente na forma do edital de convocação ao liú de aces§o

pela platafo.*u vr"rt google, ,**"*. os trabalhadores integrantes categoria profissional dos

Empregados em Empresas de Telemarkeiing e Rádio chamada, do Estado do Rio Grande do sul'

sócios e não *0"*r,- pii participarem ãe assembleia geral extraold*raria convocada pelo

SINTRATEL-RS, conforme editar publicado páginavinte e dois do jomal correio do Povo da edição

de vinte e dois de novembro de dois mil e vinte quaúo, para deribeiarem sobre a seguinte grd"q q"

dia: ..01) conveniência ou não para firmar convenções ou acordos coletivos de trabalho em benefício

da categoria profissional representadl.fÀr este Sindicato 1m 
todo território do Rio Grande do Sul'

para o ano de zozs;-azlpri c*o po*itiio, bases para acordos ou convenções e fixação de cláusulas;

0S) Autorizaçâo ptrà,' em caso à. f"rogto nas negociações, ajuizar ?çry de Dissídio Coletivo

originario e/ou Revisáo de Dissídio coletüo, de natureza jui{dica e eçonômica na forma disposta na

legislação .* uigor, b.* 
"o*o, 

reaTíz-arouuot procedimentos e ou ajuizamenlo de ações pertinentes

as pautas Au rr"go"iuçao coletiva da categoriuiO*;-.nute§ para o pedido amigável ou judicial; 05)

concessão de amptffiolru, * presidenL do sindicato,pffeem caso de malogro nal nego.ciu:õ,":'

indicar mediador e/ou rârbitro, aceitar ou rejeitar o mediadoi e/ou arbitro indicado pelo(s) suscitado(s),

bem como soticiturã"diaçáo do Ministàrio do Trabalho e Emprego; 06) Concessão de amplos

poderes ao Presidente do Sindicato para negociar col {s) categoria(s) econômica(s), podendo aceitar

ou rejeitar proport r, n** acordolsl ou Jorr"ttção(ões), incúsive acordos aditivos, podendo atnda'

delegar poderes e Íirmar acordos poÍ empresas e ou grupo de empresas; 07) AÚorização para o

sindicato dos Empregados em Empresas de Telemarketing e naaig c.hamada do Estado do Rio

Grande do sul - sr5fiiiel,ms a3uizar ações coletivas e óu individuais na condição de substituto

processual, conforme dispositivo 1eg-41; O*1 autorizaçáo para o Sinlic.atl dos Empregados em

Empresas oe reremarteting e Rarlio Órti""ú do Estado ao nio Grande do Sul - SINTRATELIRS

;rg;;il com a(s) categoriã1s) economica(s), ou aindapol empresa, PLR (Paxticipação nos Lucros e

Resurtados) de acordo com o que determiná a Lei no to.tot, de 19 de dezembro de 2000; bem como

de instituir desconto negocial sobre os valores auferidos, garantido o direito de oposição conforrne

deliberação da assembleia; 09) Deliberafão sobre a previlão, ou não, de desçonto da contribuição

negocial, assistencial . or, 
"o#*derativa 

de todos os empregados sindicali'1{9* ou não, sócios ou não

;;ú, em favor do sindicato, conforme dispositivo constitucional e art. 513, da CLT - nos termos

do entendimento firmado pelosrF 
"o 

jug*""to dos Embargos de DeclaraÇão em face do acórdão

proferido no julgamento áo ARE 101d+só lrema 935- de Repercussão-Geral), publicado no dje de

lg/üg12023: a) Discussão e deliberação sobrà fixação de valoi e época do recolhimento do desconto

das referidu, .o*t ibuições negociaís, assistenciais e ou confederativas, assim como a fixação das

penalidades para o, .uro, de rãcohimento em atraso; b) Discussão e definição de critérios' forma e

ptazopara o exercício do direito de oposição pelos empregados em relação ao desconto das referidas

contribuições. l0) Assuntos Gerais." ,À.r á*roito horas, .Jnfonne convocação do edital, a presidente

do sindicato sra. crislaine pereira carnerio, abre os trabalhos- e após constatar a inexistência de

quórum, suspende a assemble iaaté ohorário previsto para segunda chamada. As dezoito horas e trinta

minutos, em segunda chamada, a presidente do sindiiato, abre a assembleia, em segunda chamadq

chamando para compor a mesa: Sra. §amanta Porto, secretaria geral do sindicato, e o Dr' Pedro

Henrique schlichting Kraemer, assessorjurídico da eúdade. Em seguida, passa a analise do primeiro

item da ordem do áir, qual sejâ: Conveniência ou não parafirmar convençõe.s ou acordos coletivos

de trabalho em bene/cío do cátegoria profissional rweseniada por este Sindicato em tado territória

do Rio Grande aiíut, pdra o aío debais. Em regime de votação, por unanimidade, o sindicato

foi autorizado a Íirmar convenções ou acordos ãoletivos de trabalho em bene{icio da categoria

proÍissional represenúada por óste Sindicaúo em todo territrório do Rio Grande do SuIn pâra o

ano de 2025.Dando seguimento, em relação ao segundo item da pauta,qual seja; Em caso positivo'
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bases para acordos ou eonyenções e fixação de c-ráusuras..Aberto o debate e feitas considerações

e proposiç'., p.roJ*p"*r.r1.ir, ,pó, ;;pil"das e sistematizadas, as bases parâ negociaçâo

coletiva (proposta O"'*Uorutas), são po*t"i em votação' sendo aprovadas' as bases para acordos

ou convenções e c1{usulas, pârâ o 
""" 

ãt í025' conformã tti"tt CLAUSULA PRIMEIRA -

'IGÊN.IA 
E DATA-BA'E: As p*ã, fi;;"'vieência áu írer."t convenção coletiva de

Trabatho no período d9 01" ae jan9i19§ã\Oi{íiOtã""ãU* ãe202s e a data-base da categoria

em 01o de janeiro. iúusurÁ sBouripi egRANcÊNõi.r. À pr*r.ot* convenÇão coletiva de

Trabalho abrangeú a(s) categori"(9 lyp. *Àuao, .* E*et;; ã* Éte**ttti"s e Radio chamada'

com abrangência tenitâ*al ãm RS. CúúãúA TER.-EIRA - prso 
'ALARIiL: 

o piso salarial

dos empregados sujeitos , j9ry*j,:^*uurr,o de 180 horas'será de R$l.525,00 (mil, quinhentos e

vinte e cinco reais) a partir de 0t/01/20àí p*aãr"r" primeiro: para jornadas de trúalho inferiores a

1g0 horas o salário poderá r", prgno*io"uf"ao piso "tú' 
J-i*ido' Paragrafo Segundo: As

EMpRESAS assegurarão aos aprendízes o pagamenlo ryt*J do salário-mínimo hora nacional' e

benefícios na forma da rei no. 10.097 
-aã-ís.o.2000. õtÁusulA eUARTA - REAJUSTE

SALARIAL: Aos empregados úrangiáos pela nr.eslfe íonvenção Coletiva de Trabalho que

percebam sarários superiores ao piso ãriri" orà instituíoã, r.ra concedido um reajuste salarial

correspondente a 4,ooyo(quatro por l""ã»ãútt ot uufot"t 'is**s' 
acrescidos de 100% do Indice

Nacional de ereços ao cànsumiAo. tniãõiãt *"rft:-T;;f*S;^t:J:if"iro de 2024 a 31 de

dezernbro de z,z4.c,,AusulA aurNÍÀ - pAcAr'r,frfo úr sAlÁÍuos: As EM*RESAS

efetuarão o pagamento dos sarário- ;;';^;' tq"i"*l oir ri'tii J" cada mês trabalhado' Parágrafo

primeiro: As EMpRESAS fornecerão contracheques aos 
"*pregudgs, 

constando a identiÍicaçâo da

Empresa, u Oir.ri*iãõàJd. *liri"., h;;;;#, uOi'io"uitiUJ""*tíot' valor do depósito mensal-

FGTS e os descontos eietuados. parágrafo s"g*oãr s"*p,"ã.,; ràri.irrao pelos empregados' caberá

às EMpREsAS efetuarem a revisão a", .ã.,rr"s salariais e, se conÍirmado o engano, efetuar o

pagamento da diferença devida_em 
"ré 

ítfu*9-dt§-út"ir, rgtttudo:9data da solicitação do

empregado, cr,aÚsúA sExrA --besàbNrós »o 
'ALARIO 

DOS EMPREGADOS: As

EMPRESAS poderão descontar dos salários dos ,,u* ,*p,:g*"'1-::.1:ante o artigo 462 da

consolidaçao a*iãL do Trabalho, uuloori"rutiro, à arimóntação; convênios som instituições de

ensino; planos a.-."*a*À, *éiü*-* oáorrtológicos; traroportes; empréstimos pessoais;

corúribuições às associações, clubes; t;ffi* agremiaçõet; Á*t'fiáade sindical' colônia de férias e

outros descontos sindicais; e demais benefícios qu. po*.rrí*a conceda ou venha a conceder' quando

os respectivos descontos forem uo*áãoo' ni{::'p ptrot-p19q1os 
^er-nPregados' 

CLAUSULA

'ETIMA 
- ADIAI.{TAMENTO no ir" sALÁRro' er ÉrurpnesAs eferu-arãó o adiantamento de

50% (cinqueota por cento) do 13o *alão, de acordo "or 
u Lei ou em condições mais benéficas' a

todos os trabalhadofes, no momento d"ô;*odu* r..ius a serem gozadas- mediante solicitação

prévia, r.rp"it*do*;;;t"$gstrabaúi;r;que nao O*t't3*t* t*cebelr.fiantamento' CLAUSULA

oITAvA - GRATIFIôaÇeo og rÉruesrÂ "*pr"*u "i*r*J"rá 
gratiÍicação de férias na data do

adianlamento legal da renlrneração de férias, "o 
nioi tonesionderte a 1/3 (um terço) da

remuneração ao ãmpregado. paragrafo único: Fica assegurado o pagamento_por ocasião da rescisão

contratual sobre ferias proporcionait.;úüiULA NofrÁ - nes ri'Ones ÊxT*^oRDINARIAS:

As horas extra§ semanais, *"rao r"**JãJÀ Lo* o adicionar de 50% (cinquenta por cento) e as horas

extras realizadas nas folgas, d"*id;;;*t: ry e;cala de domingos' serão remuneradas com o

adiçional de 130% (cenro e trinta [ãl i**1 l*r:1tu-úrri.o' 
A]s horas extras habftuais serão

integradas p*u n* àà 
"acuo 

de fériis, i:;ráario, õsrr e demais verbas de çunho sararial, sendo

que paÍa o .a.oü a* ieriuu, 13. sdáriã e demais ,.ruu* dt t*rr" salarial, será considerada a média

percebida ,,o. ,liti*Ã e {áoze)#;;.-clÀusuiÀpÉcirrae - H,RA NoruRNA: o trabalho

realizado em horário noturno t oe u ro, rr*u..**.rudu-*À acréscimo de}}Yo (vinte por cento)'

entendendo-se como ta,, ô trúattro realizado das 22:0õ;;; de um dia até as 5hs00min do dia

seguinte, computando-se, para *ro,ãf,*; @ 
t'"Uryt" 

-^ 
í,,ii SZ'10 minutos' nos termos do artigo

73 daclT, ou aplicação do per"erráãl'd" li Jqw(trt* e sete vírgula quatorze por cento) sobre a

hora normar, ÇoÍno forma arternativilplnal iÀl n"r o- r*loencia-do aiudido adicional' Paráryrafo

primeiro: o adicional noftrno será tambem dóvido quando houver a prorrogação da jornada noturna'

p



ou seja, além das horas extraordiruârias, o empresado t91á direito ao adicional noturno ainda que o

horário de trabalho ultrapasse às 05h00Áin di manhã. Parágrafo segundo: Na hipótese de o

empregado estar executando hora ."t"-o-i.rp*.tiro -Adicional-Noturoo(zoYo 
on 37 '14%\ incidirá

sobre o valor da hora diurna acrescida ao ,.*pràtiro AdicionJãt ffo* B*tu' CLÁUSULA DECIMA

pRIMEIRA - PR9GRAMA DE PARi;ãõÀõeo Nos LUCRpS ou RESULTAD6S: As

EMPRESAS iniciarão a negociação do ppn'pliVZ025 com o SINTRÂTEL-RS o em até de 60

(sessenta) dias após a assinãura da presente convenção coletiva de Trabalho. Parágrafo Primeiro:

para as EMpRESAs que não firmarrr" ;".d" específico de ppR/pLR 2024, será devido aos

empregados elegíveis, participação ,ro. irrr.o, oo,",i'lt'dos de no mínimo fivo (dezpor cento) do

salário base referência 3 lll\l\Oz4,proporcional ao TTP. de trabalho, devendo sef pago em até 20

(vinte) dias da up*nuçao deste instrumJnto em assembrei4 para os trabalhadores até os níveis úaixo

de diretores, superintendentes, g...rrt , 
".oo.J.rrudotes, 

dàvendo ser respeitada a política interna e

nomenclatura de cargo de cada.*p."uq .;rrfoÀe métricas definidas empolítica intema' Parágrafo

segundo: rica a3usíado q]g as. ÉrurpÉnses praticarão as metas, observando rigorosamente o

negociado ,o* *rriiú* iaboral .* **u -de 
àegociação' CLÁU§Ur'e DECIMA SEGLTNDA -

'ALE 
REFEIÇAS/ yALE ALTMENiÃõAó, ãi BTTapRESAS fornecerão aos empregados vale-

refeição ou vale-alimentação com os valorós definidos com base no reajuste de 4,5a0/o aplicado sobre

o valor de R$22,81 vigente em ltnúíaá4, resultando em um novo valor base de R$23,84 para

jornadas de 22A horas- mensais. os valores serâo proporcionais à jornada mensal de trabalho'

co,forme tabela abaixo: parágrafo primeiro: os varãres mínimos garantidos, por dia de trabalho

conforme uio*aoa **nra, õrao, ulã*uio*uou d: !?o horas/mês: R$13'01 (teze reais e um

centavo) por dia. b) para jornada de 150 horá/mês: R$16,26 (dezesseis reais e vinte e seis centavos)

por dia. cy raraSoáada àã rgo horas/rnês: R$19,50 (dezenove reais e cinquenta çentavos) por dia' d)

parajornada de 200 a[Zlhoras/mês: riíál"a+ tíi"tà e três reais e oiteotae quatro centavos) por dia'

paragrafo segundo: os varores acima definidos entrarão em vigor a partir de 0lloll2o25, respeitando

a proporcionalidaJe ãu ,*gu horiária contratual do empre[ado' Parágrafo Terceiro: Caso haja

alterações nos varores para a jornada de 220 horas mensaii em negociações futuras, os valores

proporcionai, p*u *-oàmais jãrnadas deverão ser ajustados automaticamente, utilizando a mesma

base proporcional estabelecidà nesta 
"úus"ta 

Parágrafo Quarto: os valores acima estipulados não

têm caráter remuneratório e, conseqoani"*."t , 
"o, 

fur* de iua natureza jurídica não se incorporarão'

em hipóte*" ufg*ã, * âfoio àos trabalhadores, não havendo, inclusive, sobre o montante'

incidência d. q;õr* .rrr*go, fiscais e trabalhistas. paragrafo Quinto: Fica garantido aos

empregado, u porJuiriàua. à. .!."rn* o recebimento do beneficio na forma de vale-arimentação ou

Refeição, devendo fazer opção por escrito perante a empresa' Panágrafo. sexto: As empresas não

poderão redwir os vatores ut.t**t" piaticados em relação aõ- vale-refeição por conta do

fechamento da presente ccr, tampouco poderão.pagar valores diferentes de vale-refeição para

empregados de mesma flrnção 
" 
*rr*u,*sa tro*arià lonsiderando 

os critérios do art.461da cLT'

CLÁUSULA DECIMA TERCEIú - riaf,B TRANSPORTE: As EMPRESAS' em face de

determinação legal, fornecerão aos seus trabalhadores o vale üansporte necessário ao deslocamento

residência - trabatho e trabalho - . r.rioc""ia, exclusivamente para os dias trabalhados, com

possibilidade do pagamento em e§pé;ie.-p;ágf#o urri"or Ficam garantidos os vales-tansportes de

ida ao local de trabalho e retorno a residêncía, ao empregado -1u9 ^tt4" 
comparecido ao local de

trabarho e sido dispensado, o., ,o*p*"ãiã p*ã:o*uau rxáaordinaria não-contínua com suaiornada

NOrMAl. C'ÁUSÚIA DECIMA qUARi,{- HóRÁRIOS DE TRANSPORTE: O ENCCTTAMCNIO dO

expediente qo" ," verificar no período noflrno, caso a EMPRESA não fomeça transporte próprio'

deverá coincidir com os horários cobertos normalmente por serviços de transporte público' Parágrafo

único: Aos empregados que, por .-tgá;;il operacionar de situação extraordiniária, necessitem se

deslocar a* r"siaáiãiu p** o t àuu*ro o-*, ao trabalho para a residência no hotfuio compreendido entre

22:A0 horas e s.oo hàrur, a EMpRESA assegurará alternativa de transporte, sem custo para os

mesmos, Íicando oesses casos desÃegaaa q: -P:t"::i vare-transporte. CLAUSULA DECIMA

eurNTA - esúíiãNtiA 
"r,rÉDàar 

es EM'RESAS se compiometem a fornecer plano de

assistência médica/hospitarar, pâra os empregados com vínculo contratual por prazo indeterminado,

p



aÍcando com no mínimo 50% dos custos do convênio -médico 
parâ o_ titular, em regime de

coparricipação com J- orurrn a".., ru*.J.ioã p.io u.""ti"iálp*agrafo primeiro: o subsídio das

EM,RE'AS aplica-se somente ao €mpregado,. não sendo obrigatória sua extensão aos seus

dependenter, nr*ol"i;;;ãr""1.d".,;;;;À?áo g ,ortoãot Jepãndgntes-u}e veúa a incluir no

convênio médico pHÁ; 
"*sta 

crausuiãlp.iagr.r".segundo: Éste beneÍicio não tem natureza

salarial, não podendo ser incorporado ior,játü É*agá'^T"i"ti'o' o plano de saúde hospitalar

sera, preferen.iuf*.rrt", "p.rrri"rrf,rd; 
ftlt án"fq5EL-RS' através de adesão das Empresas'

em apólices coletivas devidamente^negF"ã* com as OpttuO*ut i" Su'id*' CLÁUSULA DÉCIMA

sExrA - ..NVENIO oDoNrorôcrõoi As EM'RESÃí r"oTa" disponibilizar convênio de

assistência odonrologic apaffirr*.*pãg;J;s !ãegendentes, 
caLendo L.rr* optar pela adesão' cujo

custo será assumido-integrarmente p.toãú* do piano-cop desconto direto na folha de pagamento'

parágrafo primeiro: Ãorã*pr.euad, qd;;;;'pãt àt* 
"ã-õt""c*o 

odontológico administrado

pero sINTRATEL-R' fica a .*pr"ru-uoá rouai ud"sronál ã" r** sararios os valores integrais

correspondentes ao;;*r.t" _ úçrusivsJe dependentel; devendo repassar os valores ao sindicato'

parfurafo s"g*aoiõ corruonio od""t"l,ós#1eã 1t#t;'d" f:P"i.ry**tlRs' a partir da

assinatura do presente instrumento. õi[uiulA DEcIMe srrurae - AuxÍLIo cREcHE/

REEMBoLso: As EMpREsAs conceierão mensarmente xinenerHADoRAS o auxílio-creche'

através de reembolso, em valor não *í"Jàr, 
"Jsg'o,oo 

(t 
"r""tos 

reais) mensais, para cada Íilho (a)'

até a criança completar 56 (cinquenta;;;;;i;;1t*ã"-àu' r*agtufo Primeiro: o beneficio previsto

no caput a"sta creuita-s"à eiendido ãínngALHADóú"; comprovaÍ rutera exclusiva do (s)

firho(s), .* orroJcãã-ã" uuuorrcia definitiva ou morte dá mae. parágrafo segundo: caso os

cônjuges sejam Uuúãifru*ores da 
"*pi"*r" 

o pa"g*:T" t.ia feito excúsivamente a um deles'

parágrafo Terceiro: Deverá r", upr"**'ãi;ã, nu uo-*i"i"tr^ça" de recursos humanos, o comprovante

até o dia 10 do mês corrente uo pugu*ffi'piii ryr,t 
*t"*otu ou no primeiro dia útil subsequente

na ooorrênçia de forgas e/ou feriados 
"ã.roã 

que haj-a expediente do RH, com vistas ao recebimento

do reemborso/auxíiiã na folha o. puár*."to'q: dqr cõrrente. parágrafo euarto: caso a empresa

pague mais do que o valor estabef."ião ,,.rta cláusula, , ÃltÁu deváe aplicar o reajuste conforme

cláusula 4u deste insrumento. crouiü-À;ÉãiMA'oriÃnÃ- sEGUr{o DE vrDA E AU*ILI.

FTINERAL: As EMPRESAS manterá;;;;dt yial;.Auxflio Funeral' paratodos os empregados

com vínculo contratual por prazo ,16;dúado' ClÁUóUrebtãrrvra NONa - eUXÍrtO eOS

FILHos coM ugrtctÊNcr* ns grrõngiÃs concederão mensalmente aos empregados com filho

corn deficiência, independente*Jry du iauJ*, auxírio 
"o "íor 

a. R$712,00 (setãcentos doze reais)

a parrir ae ouotôÃií. i;ãas.rf" priá"ir", Ã condição de áeÍiciênci* assim entendido aquele que

não apresentar condições miniryas àã-i"a"p.nacncia. à aúocuidado, deverá ser expre§samente

declarada, anuarmerúe, em atestado *;dü tdãrr"o, *j.ito à averiguação por parte do serviço médico

da EMpRESA. Parágrafo Segundot õÀo os cônjuges ttjtt "*qt"Sgot 
da mesma EMPRESA' o

pagameoto será feito-exclusivamente uã aur**."pãrgt.i" terceiro: caso a empresa pague ryt: do

que o vator estabelecido nesta_g11ryr1l;;;r*, q.y:á;oticar o reajuste conforme cláusula 4u deste

insrrumento. cLÁusuLA vrcgsli,re---- coNrneiô-bá--expBruÊNcmr É vedado as

EMPRESAsfirmaremcontratodeexperiêncianost*gtdereadmissãodeempregadosflamesma
firnção. p*ágrrrrffi;o, rrcu..t tãiãJao qu. o p.riodo de treinamento realizado pelo empregado'

independentem*r. a. sua duração "" 
*"oriia"oà, se1á 9b"F't"ti1=:T^considerado 

como tempo

de serviço para todos os Íins frgr-,'l*f*"J" calculo de remuneraçáa, depósitos do FGTS'

recolhimenros previdenciários , à;-t, dr.-tl"1glüultrir* previsÍos na legislação vigente'

cLAUsuLa viõeíiMA pRrMErü^- pnôr,aoçoeJãp**à9ão de tabalhador para cargo de

nível superior ao exercido .o*po,àiá t'* p"tig'Ao t*úã""tur.g* * poderá exceder a 90

(noventa) Oiur,"r.rrJo que será g*ããa" uó mbutt'udãt promovido para função ou cargo §em

paradigma, após o períqdo a" op"ricrroia prelisto nesta clãusula, um aumento sararial, conforme

política O" r*gorl ã*t*io, Ar-*p*tãp*"ãn*çao' P;;"f" fficã: Findo o período experimental

de que trata o caput tet o.empregado o retoÍno ao cargJanterior asseguradoacaso não atenda às

expectativas o, pot iniciaüva propria, sem que **'u 
'oãdutu 

resulte em assédio moral ou-causa de

rescisão por justa caus& do contrato'de tabalho p"r 
"Jp" 

o,, aoto do empregador' .LAUSULA
p



VIGESIMASEGLINDA.INCENTIV0SPARAADoÇÃo:AsEMPRESASconcederãoidêntico
tratamento rerativo à licença maternidaãe/paternidade remunerada, beq como gaÍantia de emprego'

conforme previsto no caput {. g]áydi;óInaNnA DE Eü',RE'co Á cesr-er-TTE ', à empregada

que adotar "ri*ç".'iuiãúrro 
úniro, a rir*"ç" *"t rnidade/paternidade remunerada, bem como a

estabilidade da empregada, só será concedida mediante upr.r*"t çao dgtgrml]udicial provisória ou

definitivo de guarda ão adotante. c'Ált[rdüffiÉfMA cÉiicBrne - úcoNsEcrMENro

Dos DIREIT.' 
'ARA 

os rRABALnq,põnBs EM uMÀó úorraoarETIVA: Fica assegurado

aos (as) trabalhadores (as) em yruão rro**r.tiã, ,r"ooh*"iú de forma legar, a garantia de todos os

direitos previstos no presenle irrst u*er,rtã ", 
r* ittt grdidãL, de forma à facititar o resguardo dos

interesses de seus companheiros (as) .'ü;ã"*;rE.-".rr*ãàor na forma legal' Parágrafo unico:

Fica assegurado desde já que as EMpnÉsAS envidarão esforços, paragarantir o direito do (a)

trabalhador (a) em utilizar o nome ,o"iut . *. vestir como -. iáé"iirirr. ireusulA 
'IGÉSIMA

QUARTA _ GARA\iTú DE EMpREcô e êB§raNTE: Fica assegurada à empregada gestante a

gerantia.r*r*ütf#ffi tffi +t--;t**i,fJ'^lo"Tffi ,h.Hl'ss'i
previdenciario. CLAUS,ULA ^yY:::::*-*:X;;;"or-oã Á., 

"*or"nado 
afastado do serviço

AFASTADO DO SEúÓó PORACIDENTE DE TRABALHO: Ao emprega

por acidente O. t uíuffro, perceUerrAg. " 
b.;"fí"à p'"uia""ti*io respectivo' por mais de 15 (quinze)

dias, será garantido emprêgo ou *ufaio,ãí"tti' àu um ÁJOi"u' pã,o período de tZ (doze) mese§'

além do aviso-prévio previsto em lei. ;;DJ* +" i:y'limitado 
nestagaraotia' estes trabalhadores

não poderão te, se,Jr l""*uro* a" uuíult o rescindidos p"io 
"*pt"gadú, 

nos termos da legislação

aplicável. b) os rátrirraãr., e**tiããr r",*.-r;g*çr, i áuiid" a participar dos processos de

readaptação x rolã-n ní0., inAirlOãu ;ti* ÉrtapnesÁs' ór'Áusui'n 
'IGESIMA 

SExrA -

GAIIANTL{ DE EMPRÉGO AO 
'úãATUEPON 

úí VrAS DE APOSENTADORIA: FiCA

garantido o empÍego dwSnte o periodo de 12 (doze) *"t"1"* antecede udyde aquisição do direito

à aposentadoria (integral ou p1oryrcffi);emúguao!;t--ttÀa no mínimo a (quatro) anos de

trabarho na mssma emprese. p*agruloãri*iroi pã" rur"r jor à-garantia prevista no "caput"' o

TRABALHADOR devérá comunicar;;t;ttti* I f-: de Recurso' Éo*ut'os da EMPRESA' dentro

do prazo de 30 (trida) dias que *t .ãJ.* ao iníçio do período de 12 (doze) mese§ que fartam para

aqúsição d" di;;i; a "pó*rt.aJ;;;;provando, 
àocumentalmente, o preenchimt"tg .d9t

requisitos .orrr.*lor.. uoià*po de contribuição 
", 

se necessário, de idade, suficientes paÍa aquls1çao

do direito. parágrafo segundo: o "a" 
cúpdmento da corrurnicação no prazo auteriormente

estipulado ou a õomuniruçg guoino-rãul"O.* f ryryJo 
pte-uposentadoria' cessam o direito ao

benefício p*ro *oririt ot . 
'creusui-e vícpsrrrae sÉiirüÀ - jonNeoA DE TRABALH.: As

jornadas de trabalho d" .*p."guJo, iit gr*t"s .de 

-categorias 
proÍissionais diferenciadas e

regulamentad* ,-oaãn*uOur, ,orifoil.;;;[t" ;T f"eiti;iá *'p""ifitu e não superior a 30 horas

semanais: al aN;io rr da NR-1il6;;;J;r.r-a. iJ.ui."oú*to ou Telemarketing, jornada

máxima de 6 (seis) horas diárias, com intervalo de 19,ivútel 
minutos para alimentação' 2 (dua$

pausas de 10 (dez) minuto* pSru descanso, sem prejuíà Oá demais pausas previstas' Parágrafo

primeiro: os demais empregado. ,oao contratador p*ãloú*.a" tràuano áe até 40 (quarenta)

horas semanais, com intervalo parar.t to* J*qr"*9.i «r*0 hora diária' conforme previsto no

art.7l da cLT. parágrafo s.s*aoiÀr'Éúpúses ficarnobrigadas afazer constar' no contrato

Individual de Trabalhô e/ou nos naitivos ao contrato rráirio"a ãe Trabarho, a duração e forma de

cumprimento da jornada de_tabalho. p*ugruro rrr".i*, À du*çao da jomada de trabalho dos

TRABALHADORES operadores em feteaienAirnento, lÁ regime d1 es.c1la de revezamento' cuja

implementaça" á *ileri" da EMpREÀÀ áru uot" o,zada"r.Jaã 30 (trinta) horas semanais, sendo de

seis horas diarias. parágrafo euartorós tabalhadores operadores de Telemarketingireleatendimento

por voz oo ,tuip.;r;f"irt "1"T.ü;;fft;terão 
direito a uma folga semanal' QUQ' pelo menos

umavezpormês,deverácoincidircomodomingo,nostermosdoartigo6TdeCLT.Paraas
empregadas *ulhár"*, fica assegurado o cumptirnento do disposto no artigo 386 da CLT' que

determina q,r" .ã *urá a. t *uutt o Jo ,"*o feminino, será conúdido repouso semanal coincidente

com o domingo, pelo menos uma,* .*.ãrd" periodo de quinze dias. parágrafo Quinto: As partes

dão_se por cientes de que esta autorizado o trabalho aos domingos, nos termos do parágrafo único do

p
I



artigo 67 daclT, Observ ada aescara de trabatho previamente estabelecida, bem como a regra do

parágrafo anrerior. ;;;;-f" 
-s.*to' p*rãã.Àát üabalhadores serão mantidas as jornadas de

trabalho atuarmente pr-rr?"a*. prrugraÂ ,oti*o, qualqugr Jãi"ga" nas escalas de trabalho deve ser

comunicada .o* nã'?riáffi ;;ã"d ã" *t J.oê*iu.-õixüsüie vrcssrMA OrrAvA -

TRANsFEnBNcTe 
pE J'RNADA D; a noús pAR4 o-nôús, os trabathadores em jornada

de 4 (quatro) horas que desejar"* **ríricnJt p*-]"*'o' it ã tt"rt) horas do mesmo serviço que

esrão cumprindo, rrãã"i* aL o Gas) Ã;;;,i ioáuou r.oirio'ir"í* prioridade na mudança de

caÍsa horaria. ,*r!# ü.")-ô, oãcJrira"rós interes;;d";" ,rréscim^o da jornada deverão

inscrever-s", ronroi*e procedim"** 
"*p""r'l"-t^-* 

É;-EúneSe'- 
jndicando a mudança

desejad4 u.* .o*á'ã-*ino a. pr.r.rãnJiíôrnusurevrctilrrle' uolln - INTERRUPÇ.E'

Do rRABar,noi Á intemrpçoe, d;'t*b;lh; [u9 inaep;"d'* e ':13* 
do empregado não

ooderão ser compensadas fosterionnã'1",-Í1ãd9-^tp,T;tg*aÃa 
a remuneração' CLAUSULA

TRTGESTMA - srsrEMA be coNrnoiÉ DÀ J.RI,TADÃ;E TRABALH': As EMPRESAS

poderão adotaÍ ,;;;; aftemativor'oíã.oo"i.o' oJtoÃor" da jomada de fabalho' em

conformidade com o disposro llp:rffiü i-oilizozJ .P ffi' 
p*ágt'f" Único: optando pelo

sistema alternativo, a, ÉlrpREses ãiJ,*-dispontuiii"zar-;; .*dgu{o' até o mom-ento do

pagamento dareÍnuner,ç?. *l:,:*".3o reríodo "P 
q}. *'á 

'""d" 
ur.'iaú frequência a informação

sobre qualquer ocorrência q* orr.iolrã-ai*uv.uo à" * remuneração em -'ittt'ct da adoção de

sistema altemativo, sob pena de i*uriá"ç# cixüsure riüêti-nr,rÀ 
'RTMETRA 

- AUSÊN.IAS

T*TIFI.ADAS: As n[,rpnrses ""*ii"rrl*:"*q"* 
e abonadas as ausências ao *abarho, nos

limites e situações seguinres, meoi*rl-ri*ír"ráçao trgui;i-ãi"it"l dias por ano femuneradoo nos

câsos de acompanhamento de internJçilil!"$1rr,1,a-"n*r«ài*ó"or, 
de até 12 (doze) anos de

idade, para o trabalhador que pq**iT tu*) nmo(a) e í(nová)dias por ano remunerado' para o

rrabathador que possuir z (àois) 1,0g", "rX;í* 
áir'"à-i*l *-f':;á* ã:* 

1'(doze) 
anos de idade'

desde q* pr"roiuir"il ;o}oãuno x Ér'rpngsAs e u áo""rt' ou internacão teúa ocorrido em

coincidência como hoúrio de oruJríããi.uÜ"úao'-tul, t'*'urrd9t.o1 9à*t 
de emergência' o

direito de ausência jusrificada.ro"o-rrJi."" g" ài" oà ãr**íII. Até 3 (rês) dias consecutivos'

em caso de falecimento de côqiuge,;;;d;;;' descendenà' i'*áo com: também pessoa que declare

em sua carreira o* rr*uarro "pr"riicã.iã-íoáí: 
crps',ii;;;;t sua dependência; III' Até 3 (Íês)

dias úteis, em virtude de casamento;lv:F;, neste instnimerrto acordado que a licença paternidade

será de 05 (cinco) dias úteis, apr**. aà o ái*po* i". i".iJ" üi , urt.- i', guô'r' a" 1988' cornbinado

Çom o § 1. do # iô a" Àoct, , r,..üJrããJarat t:J" U*i"inco) dias corridos' contados desde

a data do parto, neles incluído o dia ü;í';;" Inciso 
'ii 

ãã ui *7'A^.CLT' Para o caso de par ou

mãe adotaúe, seráconcedido nos r"*r#ãã*i;ãoÃ í. n"r.oruados os casos mencionados no

art.473da cLT, cujas ausênciu, ,ao ãã*"iadas, as Brrnpnrias não descontarão o DsR e feriados

da semana respectiva, nos casos o, "rrã"*ã. 
á"u.rn a"r.-*oii"uau pera necessidade de obtenção

de documenros legais, desde qr. ;;;;";d;;:tàtú;ente, nao sendo a falta compulada para

efeito de ferias e t3. salário. Não ,"";plúá e?te-{em quando o documento puder ser obtido em dia

não úril ou foraào horário r.gof*.Oo iiuúrfiiuOor, bem ü;;;;t-**s de registro de nascime"lo d"

{ilhos. vr. por 1 (um) dia em ,rnr"l-õ."r*.i.a; *uirt"'d;1*a*aiores homens e 6 (seis)

meses de trabalho paÍa as uauatnaáàas mulherer, ,* .à* de doação de sangue, devidamente

comprovador; ;il. 'e,ãr s ("t""")-;;;;ã *ur*t aá, n"*"'", no decgrrel da primeira semana do

nascimento do filho; Atez(dois) aiur, i*.cutivos 
"., 

ã;;G;9 * deotter fitulo Eleitoral; vIIl

No período de tempo .T qr: t:., o. ,r*pri, a, **igê;;;il" ierviço Militar; IX' Por 1 (um) dia

em caso de intemáção hospitalar do cônjüg", Igtlqryh;;; irl, a""iau*ente comprovado; X' Por

meia jornad" O, oãürffr" p*r r"r.Uàtíó ío PIS/PASEP' deàáe qu! o'r"Tpectivo pagamento não se

efetue pera empresa o1I posto u*rãr"- "-r" 
localizadT;'ii-are 1 (dors) dias para acompanhar

consurtas médicas e exames **pr"**tares durante á período {g gr_-*id*z de sua esposa ou

companheira õ i í"ã +r, ul ã"ii, frJ,i"ã9 í.rã úir. ig.z st trc);xr. por 3 (três) dias em

çadal,taor.rirãr;;;;;.1h" ,'íiíut ruutma*u rcalizwexame preventivo de câncer de mama

e do colo do úerc (inc. )il ao *f?il-aã-óiãi; lirri. p"*"ir previsões constantes no art' 473 da

cLT. parágrafo primeiro: as gúngsAs aceítarão à*rrrrçoás de até 3 (três) horas rivres, sem fl



distinção de trajeto e/ou atendimento, parajustiÍicativa de ausências, coÍn horas abonadas' Parágrafo

segundo: os documentos úilizados p*;fi;;fdas ausênçias prwistas nesta*cláusula, inclusive os

atestados da area de psicologia do sINTRÀTEL-R', deverão sãr entregues à EMpRESA em até72

(serenta e duas) horas upol:g:Ti;ia"Ib'íÃdsutÀ rúcÉsnae-SEGLINDA - ABoNo DE

FALTA* ,ARA pÀs rngspoNsÁvúrs DE cRtANÇAs EM IDADE EscoLAR: As empresas

aceitarão Çomo ausência justifioada, S tti*'l {ult"t por ano dos trabalhadores que são pais ou

responsáveis legais ;e ,ri*çu, de até iZ (Aoze) *o', q'*ao estes necessitarem se ausentar do

trabarho paÍa Çomp**"., às reuniões * àr"orá, onde ãs firhos estudarem. parágrafo único: A

justificativa será çoncedida apeüas d;; dos pais ou responsáveis, mediante comprovação

expedida pela escola, por meio_d" A".f JJçao ã" ft.e"Cncia, que-deverá ser-entregue no prazo de 24

(vinte e quatro) r,*J,ã r""u, a" hí-i";;;.q"ryràmada. cIAUSULA TRIGESIMA TERcEIRA

- FOLGAS SEMANAIS, ESCALA DE.R,V''Z"EVT'UTô B PLANTÃO: O TEPOUSO SEMANA,

remunerado, não poderá ,., ,orrr"dido .À Oiu feriado, sob pena de .se1 
devida outra folga

compensatória e ashoras extras correspondentes. parágrafo primeiro: os trabalhadores que cllmprem

escala de revezamento, escala de ptantãá-;t;ú.rhr* ãm dias considerados feriados, terão direito ao

mesmo número de folgas çoncedidas,;;;ê;,-àqreles tabalhadores que não se sujeitam à escala de

revezamento. Parágrafo Segundo: As EMPRESAS manterão esquema de reve^zamento de plantão nas

festividades de Natal e Ano Novo, o* tur-io*u que o§ trabahadores teúam folga garantida em uma

delas. clAusulfdúGÉdirua'quARra - rÊrsrRABALHo: As EMpRESAS que mantiverem

trabalhadoresemregimedeteletrabalho,o*"*'aoneeogiarcoÍnoSINTRATEL-RSemate60diasda
assinatura deste instrumento * *Ot i"u* . p'oãeOi*"i'i;; q*;i-p3§a.fidade' CLAUSULA

TRT*ESTMA eurNTA - LrcENÇA ,ARA TRABALHADõnr!-tesl vÍruraas DE vIoLÊNcIA

DOMESTICA: As EMPRESAS abrangidas por esta convenção'coletiva de trabatho concederão

licença remunerad ade2(dois) dias, meãianteã apresentação dà Boletim de ocorrência emitido pela

autoridade policial competerÚsffi:: Gl ttuUifgg'ft Í*i q*-':$31n a ser vítimas de violência

doméstica. cLAUsuLA TRIGEsnrae brxrA - cIpA: as ÊupRBsAS se comprometem a adotar

medidas de segurança e proteção uo tt"tufiro, em conformidade com as Norrnas Regulamentadoras

aplicáveis, especiimerrte a NR-5 (Comissao-Lt§*u de Prevenção de Acidentes)' NR-6

(Equipamento, o. 
--p.oiÀçao 

rndiüdirali NR-7, Qlosrama * cgry"]: Médico de saúde

ocupacionat), Nn-q lrroiy*ry a. piãí*ção de'Risõos Ambientais), NR-10 (segurança em

Instalações e Serviços em EletriciOuá.i, 
'Nn-rz (Segurança 

-"o^ T1ú3ho 
em Maquinas e

Equipamentorl, Nn-'ü @rgoÍromia), ún-Zr (Proteção ?ontra Incêndios) e NR-24 (Condições

sanitârias e de conforto nos Locais de Trabarho). Essas medidas visam reduzir ou neutralizar os

riscos de acidentes ou doenças ocupacionais, bem como infonnar às EMpRESAS contratadas paÍa

prestação a. ,.*iio, r;ú;"; obrig;to;effi; do cumprimento das normas de seg*rança e proteção

ao trabalho. parágrafo primeiro: As EMpRESAS deverão, nos termos q^IR-s, convocar eleições

para a escolha de representantet a* .Àú"UuOo* na CIPA no prazo de 60 (sessenta) dias antes do

término dos mandatos em crlrso. ramüom deverão comunicar o início do processo eleitoral ao

SINTRATEL-RS, publicar e divulgar o editat de convocação em locais de ftíciI acesso e visualização'

com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) diâs antes do término do mandato vigente.

parágrafo Segunào: Aos Merúros êleitos p.*u t:y?31 a CIPA, será garantida a estabilidade no

empfego até 1 (um) ano após o !1al-do mandato. CfÁUSUre TÍUCÉS1MA SETIMA - EXAMES

MEDICOS pERIóDICOS E MEDIaTNA PREVENTIVA: As EMPRESAS se comprometem a

rcaTizar,sem ônus para os .*pregador, .*u*., médicos nerig{icos, actTissionais, demissionais' de

retorno ao trabalho e de mudança de-Árnçao, conforme ôxigido pela NR-7 (Programa de controle

Médico de saude ocupacionar - pcMsb), Tui! exames ã"rr"ião contemplar, obrigatoriry"."t",

avaliações específicas relacionadas á tut"áoriu de telemarketing, incluindo: I' Exames auditivos

(audiometria) para monitoramento dasaúde*auditiva devido ao uso contínuo de headsets' II' Exames

oftalmológicos, considerando o uso prÀb"grd9 de computadores- III. Avaliação ergonômicq para

identificaçâo de possíveis problemas relacioiados à postura e movimentos repetitivos' IV' Avaliação

;;i;dógü. prü;ãàaiom foco.rra saúde mental, a fim de monitorar e prevenir transtomos como

ansiedade, estresse ocupacionar e síndrome de burnout. paragrafo primeiro: os resultados de todos





escrito, com identificação legível do nome, matrícula e assinatura do empregado (sem necessidade de
,,reconhecimento de firma"l a ser entregue na sede da entidade sindical, ou mediante correio, por

meio de Carta Registrada com Aviso de Recebimento, sendo o endereços do sindicato: Rua dos

Andradas, 943,7o andar, Porto Alegre/RS, das 09 horas às 11 horas e das 13 horas às 16 horas de

segunda a sexta-feira. Parágrafo Nono - Encerrado o prÍlzo previsto no Parágrafo Sexto desta cláusula,

ca6erá ao sindicato encamiúar à Empresa a rcLação nominaÍ e matrícula dos empregados que

eventualmente apresentaram sua oposição, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, para que não haja

o respectivo deJconto. paragrafo Décimo - O não recolhimento das contribuições previstas nesta

çláusula implicará no dever da e*pres* em indenizar o sindicato profissional no valor equivalente ao

da contibüção assistencial, acrescida de multa de 2Yo,juros de lYo ao mês e correção monetaria.
paragrafo Dócimo primeiro - O aúaso no recolhimento implicará (por força de lei) em juros de mola

de lí/o(um por cento) ao mês ou fração mais multa, aplicados sobre o valor atualizado do débito, de

acordo à*u seguiníe tabela: a) até 15 dias de atraso - 2% (dais por cento);b) 1 6 a 30 dias de atraso

- 4%(quatro poi cento);c) 31 a 60 dias de atraso - rc% (dez por cento); d) 61. a 90 dias de atraso -
t5% (qüinze por cento); e) acima de 90 dias de atraso -20% (vinte por cento). Í) juros de 1% (um

por.rrrto; ao mês ou fração, aplicado sobre o valor corrigido e demais penalidades previstas em lei..c1ÁusúA 
QUADRAGESIMA SEGLINDA . CONTRIBUIÇÃO AS SISTENCIAL PATRONAL :

As empresas ràcoherão diretamente ao SINSTAL a Contibuição Assistencial Patronal, no valor

correspondente a R$25,00 (vinte e cinco reais) por empregado, com base na folha de pagamento do

mêsdàjaneiro1}}4,sendo que o valormínimo nãopoderáserinferioraR$l.500,00 (mil e quinhentos

reais) 
" 

o pugu*"nto deverá ser realizado mediante emissão de boleto bancrírio pelo SINSTAL, em

até 20 (vinte) dias do registro do presente instrumento. Pariágrafo Primeiro: Para que se proceda ao

cálculo do valor devido, as empresas obrigam-se aind4 a fomecerem até o mês de agosto de 2024, o

número de trabalhadores que integram sua folha de pagamento do mês de janeiro do mesmo ano.

parágrafo Segundo: O atraso no recolhimento implicará (por força de lei) em jwos de mora de lo/o

(um por centõ) ao mês ou fração mais multa, aplicados sobre o valor alaalizado do debito, de acordo

ào*ã seguinte tabela: a) até 15 dias de atraso - 2% (dois por cento); b) 16 a 30 dias de atraso ' 4%

(quatro pár cento); c) 3l a 60 dias de atraso - rc% (dez por cento); d) 61 a 9O dias de aÚaso - 15%

(ciuinze por cento); e) acima de 90 dias de atraso * 2A% (vinte por cento)..f) juros de lYo (uro por

àô"tol aã mês ou fração, aplicado sobre o valor corrigido e demais penalidades prwistas em lei.

Parágrafo Terceiro: Confonne o que estabelece o artigo 513, alínea o'e" da CLT, atese de repercussão

g..uifi*udu no Tema 935 pelo Súpremo Tribunal Feáeral: "É constitucional a instituição, por acordo

ão.orru.rção coletivos, dà confiibuições assistenciais a serem impostas a todos os empregados da

categoria, ainda que não sindicalizados, desde que assegurado o direito de oposiçâooo e Assembleia

Gerá Extraordinária de autorizaçáo paru acobrança e o recolhimento da Contribuição Assistencial

2024, rcalizadano dia 22 de abril de 2024, devidamente convocada através de edital publicado no
,.Jomal Correio do Povo" do dia 16 de abril de 2924, Página 16, as emptesâ§, associadas ou não,

ficam obrigadas a recolher o valor do caput desta Clíusula. Paragrafo Quarto: O prazo para oposição

das empresas não associadas será de 10 (dez) dias corridos após o registro do presente instrumento

no sistemamediador. Parágrafo Quinto: Será divutgado no sítio eletrônico do SINSTALIFENINFRA:
hups://www.feninfra.ore.ú o referido instrumento coletivo, bem como a data de início e término do

prazo paÍa o exercício do direito de oposição pelas empresas interessadas. Parágrafo Sexto: A
qoituçao e a extinção da obrigação de pagar estão previstas no Art. 149 da CF/88, AÍt. 308 do Código

ôivil grasileiro e do Tema 935 do STF, que dispõe sobre a obrigatoriedade do pagamento, com a

remessa do comprovante de pagamento do recolhimento ao Sindicato no e-mail

relacionamento@feninfra.org.br. O seu não pagamento,implica em cobrança judicial, conforme

Acórdão do Tema 935 - srÉ. crÁusul,A QUADRAGESIMA TERCEIRA - FORO: Fica eleita a

Justiça do Trabatho de Porto Alegre, RS, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas_{o.ry::911

instrumento, sobrepondo-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. CLAUSULA

eUADRAGESIMA QUARTA - MULTAS: Em caso de descumprimento de quaisquer disposições

côntidas na presente Convenção Coletiva de Trabalho, a parte prejudicada notificará a outra para

regularizar á pendência no prazo de até 72 (setenta e duas) horaso a contar do recebimento da



notificação. parágrafo Único: Não respeitado o prazo estabelecido no caput desta cláusula e não sendo

apreseniada justiãcativa fomral e aceitável, o infrator ficaútobrigado ao pagamento de multa diária

uie o uai*piemento da obrigação, no valor correspondente a l,aVo (dez por cento) do piso salarial

mínimo prãvisto neste instrumento, por infração cometida, qy! ryIl fy-._{ido 
em favor de cada

.*pr"guào prejudicado. No caso de descumprimento das "CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL

LABOJRA1,;, õ valor correspondente à incidência da multa será rcvertido ao SINTRATEL-RS.

ãúüsuLA que»neGESiMA eurNTA - rERMo DE eulrAÇÃo aNUAL: As EMPRESAS

poderão aderii ao Termo de Quitação Anuat instituído pela mediação _do SINTRATEL-RS e

brNSref, devendo ainda manifestar-se por escrito, observando femple g}:grlu*ento Intemo no

tocante a sua legalidade e regularidade. ciÁusulA QUADRAGESIMA SEXTA - LEI GERAL DE
pnõigCÁo dB DADSS:-Em adequação ao item 155 do Regulamento§eral sobre Proteção de

Dados (nCp» n 67912016, UE), Çomo permitido pelo artigo 611-A da CLT, e em observância à Lei

Geral dà rroteçao de Dados dôpo n; ll.7ogl2018, BR), com base nos princípios da finalidade,

adequação, necessidade e transparência, convenciona-se que as empresas e as entidades sindicais,

estarão autoriza.dos aprocederem com: a coleta, tratamento e compartilhamento de dados pessoais de

seus empregados e ãependentes, inclusive os sensíveis, para fins de concessão de beneÍicios,

gratificaôoeí incentivàs, adicionais, assistências, auxílios, procedimentos paÍa admissão,

ãrovimentações, promoção, estabilidade e outos previstos no ContraÍo de Trabalho e/ou decorrentes

do vínculo ámpregatício, assim como para cumprimento de obrigações legais, mesmo que para com

o fisco e podei príbu"o, em relação à impostos e tributos destes derivados. Em discussão o terceiro

item da ordr* ão dia, qual seja: Autorização para, em casa de malogro nas negociações, aiuizar

açdo de Dissídio Coíeivo Oiiginarto e/iu Ràvisão de Dissídio Coletivo, de natureza iurídica e

eíonômica naforma disposta na tegtshçao em vigor, bem como, realizar outras procedimerúos e ou

ajuizamento de ações pertinentes as pautas de negociação coletiva da categoria; Em regime de

votação, ap"or"áo por unanimidade a alutot'rr;*ção para que o sindicato, em câ§o de malogro

o*r r*go.úções, ajúíze ação de Dissídio Coletivo Originário e/ou Revisão de Dissídio Coletivo,

de natirezaluríOica e ecónômicâ nâ forma disposta n* legislaçâo em vigor, bem como,realiztr

outros procedimentos e ou ajuizamento de ações pertinentes as pautas de negociação coletiva

da cateloria. Em segúda, p*ioo-.. ao quarto item da ordem do dia: qual seia, Bases para o pedido

amtgtiruíl ou judicia{ em rãgime de votação, aprovada as hases para o pedido, sendo conteúdo

idêntico *o aprovado no item dois da ordem do dia. Dando continúdade à assembleia, passou-se

a deliberar *oLr. quinto item da ordem dia, qual seja: Concessão de amplos poderes oo Presidente

do Sindicato, pari e* caso de malogro nas negociações, indicar mediador e/au úrbitro, aceitar ou

rejeitar o mtediador e/ou árbitro indicado pela(s) suscitado(s), bem como solicitar mediação do

Ministério do Trabalho e Emprego. Em regime de votaçâo, aprovâdo por unanimidade a

concessÍlo de amplos poderes ao Presidente do Sindicato, parâ em caso de malogro nas

negociações, indieir môdi"do" e/ou árbitro, aceitar ou rejeitar o mediador e/ou árbitro indicado

p"ú(*) suscitado(s), bem como solicitar mediação do Ministério do Trabalho e Emprego. Em

r.gpidu, passou-sà á apreciação do sexto item da ordem do dia, qual seja: Concessdo de amplos

píarrui ào Presidenti do Síndicato para negaciar eom a(s) categoria(s) econômíca(s), podendo
-aceitar 

ou rejeitar propostas, firmir acordo(s) ou convenção(ões), inclusive acardos aditivos,

podendo ainia dete§ar poderes efirmar acordos por empresos e ou grupo de empresas,' Em regime
-de 

votação, 
"p"ooãdó 

por unanimidade a concessÍio de amplos poderes ao Presidente do

sindicato parã negociar com a(s) categoria(s) econômica(s), podendo aceitar ou rejeitar
propostas, Iirmar ãcordo(s) ou convenção(ões), inclusive acordos aditivos, podendo ainda

ãetegar poderes e Íirmar acordos pCIr empresâs e ou grupo de empresas. Dando continuidade,

purrã,r-rô a analisar o sétimo item da ordem do dia, qual seja: Autorização para o Stndiclto_d9s

Empregados em Empresas de Telemarketing e Rádio Chamada do Estado do Rio Grande do Sul -
Snlrpáfnttns aiiaar ações coletivas e"ou individuqis na condíção de substituto processua_l, fÀ
conforme dispositivo legal| Em regime de votação, foi aprovado por unanimidade a autorização W
p""" o sindiôato dos EmpregadoJem Empresas de Telemarketing e Rádio Chamada do Estado 4-'
ào Rio Grande do Sul - SINTRÂTELIRS ajuizar ações coletivas e ou individuais na condição



de substituto proeessualo conforme dispositivo legal. Dando seguimento, os presente§ passaram a

analisar o oitavo item da ordem do dia, qual seja: Áútorização para o Sindicato-dos Empregados em

Empresas de Telemarketíng e Rádio Ciamada do Estado do kto Grande do Sul * SINTRÁTEL/RS
-nufori* 

com a(s) categor{a$) econômica(s), ou ainda por empresa, PLR (Participaçãa nos Lucros

e Resultados) de acorío ,o*' ó que determina a Lei no I0.101, de 19 de dezembro de 2000; bem coma

de instituir desconto nngocial sàbre os valores auferidos. Em regime de votaçãor por llltâDimidade

os presentes autorizaÃ o sindicato dos Empregados T Empresas de Telemarketing e Rádio

chamada do Estado do Rio Grande do sul - srNrru.rEuRs * negociat eom a(s) eategorta(s)

econômfua(s), ou oiiio p* emplesa, PLR (Participaçõo-nos Lucros e Resultados) de acordo com

o que determina a Leii' tO.iOl, de 19 de dezr*bio de 2000; bem como de insíituir desconto

negocial sobre os valares aufertdos, Após, passou'se a aná1ise do nono item da ordem do dia, qual

seja: Deliberação sobre a pievisão, ou'nãó, he desconto da contribuição negocial, assistencial e ou

confederativa de tailos oi u*prrgodos sindicalizados ou não, sócios ou não sócios, em favor do

Sindicato, conforme dispositivo ãonstitucional e art. 513, da CLT - nas termos do entendimento

firmado pelo STF io j;go*rnta dos Embargos de Declyração em face do acótdão proferido no

julgamento do AkE rua1sg gema 9i5 de Rípercussão Geral), publicado no die de 19/09/2023: a)

Discussão e deliberaçdo sobre ftxação de ooi'r, , época do recolhimento do descanto das referidas

cantribuições negociaís, assisienciais e ou confedàrativas, assim cama a fixação das penalidades

para os ioro, dírecothimento em atraso; h) Dtscussdo-e definição de critiórios, forma e prazo para

o exercício do direito de oposição pebí empregados im relação ao desconto das referidas

contribuições. Neste item em especiai, a presiàenie do sindicato pediu a palavra e ponderou em

relação a necessidade de Íixar valores'rááveis para manutenção da luta da categoria, que vem

enfrentando uma série de desafios parufar.er frentã as despesas decorrentes do processo negocial e

para sustentação financeira da .otidudr laboral, principaknente para bem fiscalizat e exigir o

cumprimento do instrumento, contribuição esta que será dáscontada dos empregados e recolhida pelos

empregadores, ainda, esclarece a todos u"atóu do contido no art. 513, alíneas ubu e "e", da

Consolidação das Leís do Trabalho e no art. 82, incisos II, III e VI da CF/88, e que o valores das

contibuições serão destinados à manutenção dos serviços relativos às negociações coletivas de

trabalho . a. ori*otuiao * àef.ru dos direitos alcançados, assim como para garantir o cumprimento

das cláusulas dos instrumentos coletivos, neste sentido, propôs fosse colocado em votação e instituído

contribuição negocial, assistenciaÍ e ou óonfederativa, no percentual maximo anual de até 12% (dor'e

por centQ, u ,.id.r*á úadapelo empregador dos yl.1no.s do tabalhador abrangido-pela negociação

ioletiva, iía"p.rrderrt"*ente de associalao e ou sindicalízaçáo e recolhido aos cofres do sindicato,

sob pena Oe mutta pelo descumpri*.nio, resguardado o direito a oposição ao desconto, feita na

assembleia, ou posteriormente, para aquelãs qüe não estiverem presentes na assembleia, na forma e

prazo definidos pela assembleia. epOs outras considerações sobre o tema ro mesmo sentido,

encerrou-se o debate e passou-se ao processo de votação. Em regime de votação, aprovado por

todos os prssentes a instituição e desconto da contribuiçâo negocial, assistencial e ou

confederativa de todos os empregados sindicalizados ou não, sócios ou não sócioso em favor do

Sindicato dos Empregados em Eúpresas de Telemarketing e Rádio Chamlda do Estado do Rio

Grande do sut -bnfonq,TEL/RS, no percentual máximo de ató 12"/" (doze por cento)' a ser

descontado pelo eÀpregador dos salárioi do trabaÍhador, independentemente de associação e ou

sindicalização, . r*rôhião aos cofres do sindicato, na forma e prazos definidos à critério da direção

do sindicato, respeitando as delimitações da assembleia, sob pena de multa pelo descumprimento,

na forma e prazos definidos à critério da direção do sindicato. Ainda, resguardado o direito à oposição

ao descontô, feita em assembleia e reduzindô em ata ou, posteriormente, para aqueles trabalhadores

que não estiveram presentes à assemblei4 garantido o prazo de 30 (trinta) dias contados da realização

da assembleia, p;a este trabalhador oferecer a sua oposição ao desconto, devendo oÇoffer por

documento escrito, com iderúificação legível do nome, CPF, emptegador e assinatura do empregado

(sem necessidade de o.reconhecimento ãe firma"), sendo entregue e assinado na sede da entidade

ÀirrOi*X (em horário comercial), podendo wnda, a entidade sindical instituir outras formas e prazos

complementares e mais benéficoi. A presidente esclarece ainda, que os termos desta decisão serão



incorpomdos em forma de cláusula na proposta ae p1yt3 de negociação aprovada anteriormente nos

itens 02 e 04 da ordem do dia. Então, fi"ril;;, à otti*o ii.íia, ãrdem do dia: Assuntos Gerais'

Não havendo nenhum interessado, u pr.Iãi* assemtt"ia foi encerrada pela presidente do sindicato e

a presente ata foi ..düú;;;;y*l ô;;;;s;' nj.iron cituer dai Neves' a§sessor jurídico do

sindicato, pela presideãte, sra. crislaine-p;;;t; carneiro . p*iu secretaria Geral, sra. samanta Porto

Vargas.

Ki{a '

Presidenta

Porto Vargas

Secretaria Geral

P*r, ü"'*f"


